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INTRODUÇÃO 

O presente documento, da responsabilidade da Autoridade Nacional de Segurança Rodoviária 

(ANSR), foi desenvolvido de acordo com a Resolução do Conselho de Ministros n.º 62/2015, de 

13 de agosto, e com as instruções emanadas pela Secretaria de Estado da Administração 

Interna, de acordo com o Programa do XXI Governo Constitucional e as Grandes Opções do 

Plano          2016 ς 2019, e destina-se a responder à necessidade de Portugal dispor de um 

instrumento de gestão de políticas públicas de segurança rodoviária, que suceda à Estratégia 

Nacional de Segurança Rodoviária (ENSR), cujo prazo de vigência terminou no final de 2015. 

Considerando que as políticas públicas de segurança rodoviária necessitam de estar 

suportadas em estratégias de comunicação eficazes e eficientes que envolvam e motivem a 

sociedade, como um todo unido em torno deste objetivo social, procurou-se um nome que 

fosse tão apelativo, quanto motivador, para declinação em futuras ações de comunicação. O 

nome escolhido foi Plano Estratégico Nacional de Segurança Rodoviária, com o acrónimo 

PENSE 2020®. 

Com a definição de um prazo relativamente curto, este novo Plano procura, desta forma, 

alinhar o seu horizonte temporal com o das políticas de segurança rodoviária da União 

9ǳǊƻǇŜƛŀ όάhǊƛŜƴǘŀœƿŜǎ ŘŜ Política de Segurança Rodoviária 2011 ς нлнлέi) e da Organização 

Řŀǎ bŀœƿŜǎ ¦ƴƛŘŀǎ όά5ŞŎŀŘŀ de Ação pela Segurança no Trânsito 2011 ς нлнлέii), gerida pela 

Organização Mundial da Saúde. 

A preparação deste novo ciclo de intervenções coincide com as avaliações intercalares 

efetuadas a meio do percurso destes dois programas de nível supranacional ς estando já 

publicado o estudo referente à União Europeiaiii ς o que, acreditamos, irá ser benéfico para o 

PENSE 2020®, na medida em que poderão ser integrados na sua definição e, principalmente, 

no seu desenvolvimento, novos conceitos e novas práticas, potenciando o alinhamento das 

políticas europeia e portuguesa de segurança rodoviária. 

Tal como aconteceu em iniciativas anteriores ς avaliação do processo de implementação do 

άtƭŀƴƻ bŀŎƛƻƴŀƭ ŘŜ {ŜƎǳǊŀƴœŀ wƻŘƻǾƛłǊƛŀέΣ ŘŜŦƛƴƛœńƻΣ ƛƳǇƭŜƳŜƴǘŀœńƻ Ŝ ǊŜǾƛǎńƻ Řŀ ά9ǎǘǊŀǘŞƎƛŀ 

bŀŎƛƻƴŀƭ ŘŜ {ŜƎǳǊŀƴœŀ wƻŘƻǾƛłǊƛŀέ Ŝ ŀ ǊŜŀƭƛȊŀœńƻ Řƻ άDǳƛŀ ǇŀǊŀ ŀ 9ƭŀōƻǊŀœńƻ ŘŜ tƭŀƴƻǎ 

Municipais de Segurança wƻŘƻǾƛłǊƛŀέ ς o ISCTE-IUL prestou colaboração à ANSR no 

desenvolvimento deste processo, enquanto responsável pela direção científica e técnica do 

projeto. 

De acordo com as orientações recebidas, a ANSR definiu quatro etapas principais para o 

desenvolvimento inicial do PENSE 2020®:  

a) Diagnóstico e linhas de orientação; 

b) Definição da visão, das metas para 2020, dos objetivos estratégicos, dos objetivos 

operacionais e dos indicadores de gestão; 
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c) Orientações gerais para a definição e o desenvolvimento da política de segurança 

rodoviária; 

d) Elaboração do Plano de Ação. 

Para a realização dos trabalhos correspondentes às três primeiras fases do processo foram 

constituídos dois núcleos operacionais:  

a) Um grupo foi encarregue da análise crítica do processo de elaboração, execução e 

monitorização da ENSR, da avaliação dos resultados obtidos e do diagnóstico dos 

aspetos a conservar e a melhorar no modelo nela utilizado, recorrendo também, para 

esse efeito, à análise e avaliação de documentos de estratégia de segurança rodoviária 

de outros países, reconhecidos pelas suas boas práticas no combate à insegurança 

rodoviária. Esta informação foi enriquecida pelas contribuições relativas às orientações 

gerais para o novo plano, recebidas da parte de organismos da administração pública e 

organizações da sociedade civil;  

b) O outro grupo teve por missão a realização do diagnóstico da situação atual em termos 

de sinistralidade e indicadores de segurança rodoviária, na perspetiva da sua evolução 

e da sua aferição (benchmarking), face aos valores comparáveis de outros países 

europeus, e ƻ ŜǎǘŀōŜƭŜŎƛƳŜƴǘƻ ŘŜ άaŜǘŀǎ Řƻ PENSE 2020®έΣ ŜƳ ǘŜǊƳƻǎ ŘŜ ǾƝǘƛƳŀǎ 

mortais e feridos graves, estes de acordo com a nova definição europeia, que sejam 

simultaneamente ambiciosos e viáveis. 

A primeira parte do PENSE 2020®Σ άO ESTADO DA SEGURANÇA RODOVIÁRIA EM PORTUGAL E 

¦a! ±L{%h t!w! нлнлέ Ş, assim, o resultado das conclusões dos trabalhos destes dois 

núcleos. Na sequência da sua aprovação, e numa fase seguinte, foram: 

a) Identificados os objetivos estratégicos, as metas específicas e os respetivos 

indicadores; 

b) Definidos os objetivos operacionais e os seus indicadores de desempenho;  

c) Estabelecidos a metodologia, as regras e os critérios a respeitar na elaboração dos 

planos de ação setoriais que constituirão o Plano de Ação do PENSE 2020®. 

Deste trabalho resulta a segunda parte do PENSE 2020®Σ ŎƻƴǎǳōǎǘŀƴŎƛŀŘŀ ƴŀǎ άhwL9b¢!4l9{ 

D9w!L{ t!w! h 59{9b±h[±La9b¢h 5! th[N¢L/! 59 {9D¦w!b4! wh5h±L#wL!έΦ 

A ANSR elaborou, de acordo com estas indicações, um conjunto de ações, algumas delas 

consideradas críticas para o sucesso de qualquer política de segurança rodoviária com uma 

visão de médio/longo prazo, a integrar no Plano de Ação.   

Após a consulta e discussão com as partes interessadas (stakeholders da segurança rodoviária), 

foi-lhes solicitada a apresentação de ações que, após um primeiro processo de validação pela 

ANSR e pela Secretaria de Estado da Administração Interna, foram integradas no Plano de 

Ação e sujeitas a um processo de avaliação prospetiva por parte de universidades portuguesas 



 

PENSE 2020®  10 

 

de reconhecido prestígio nos respetivos campos de atividade: Universidade do Porto, 

Universidade de Coimbra, Universidade de Lisboa e Universidade Nova de Lisboa. 

h άt[!bh 59 !4%hέ ŎƻƴǎǘƛǘǳƛΣ ŘŜǎǘŀ ŦƻǊƳŀΣ ŀ ǘŜǊŎŜƛǊŀ ǇŀǊǘŜ Řƻ PENSE 2020®.  

Após o processo de avaliação prospetiva das ações integradas no Plano de Ação, foi efetuada a 

consolidação de informação e elaborado o documento final, aprovado pelo Secretário de 

Estado da Administração Interna. Este documento foi presente a Conselho de Ministros e 

posteriormente disponibilizado para consulta pública. 
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I 1. BREVE ANÁLISE AO DESEMPENHO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS ESTRUTURADAS DE 

SEGURANÇA RODOVIÁRIA (1998 ς 2008)  

Portugal iniciou, no final da década de 90 do século passado, através de políticas públicas 

claramente assumidas, o combate sistematizado à insegurança rodoviária.  

Neste percurso foram desenvolvidos três modelos de programa: Plano Integrado de Segurança 

Rodoviária (PISER) de 1998 a 2000, Plano Nacional de Prevenção Rodoviária (PNPR), previsto 

para o período 2003 ς 2010iv, Estratégia Nacional de Segurança Rodoviária 2008 ς 2015 

(ENSR)v, e a sua revisão intercalar 2013 - 2015vi.  

Estes três modelos de programa (uns de caráter anual, os PISER, os outros de carácter 

plurianual) tiveram diferentes abordagens na sua base de conceção.  

Os PISER não foram elaborados com metas e objetivos estratégicos definidos, nem seguiram 

uma conceção integrada, constituíram apenas o repositório de atividades das entidades que 

compunham o Conselho Nacional de Segurança Rodoviária, presidido pelo Secretário de 

Estado da Administração Interna. Tiveram, contudo, uma virtualidade. As suas ações estavam 

sob a alçada de uma entidade responsável, os outros intervenientes encontravam-se 

identificados e existia um orçamento para a sua execução. Não são conhecidas medidas de 

avaliação do grau de cumprimento da execução das ações, pelo que não se pode produzir um 

juízo abalizado quanto à efetiva execução destes planos, nem, por conseguinte, à sua 

eficiência. 

h tbtw Ŧƻƛ ŜƭŀōƻǊŀŘƻ ƴǳƳŀ ǇŜǊǎǇŜǘƛǾŀ άƻǊƛŜƴǘŀŘƻǊŀέΣ ŘŜ άŎƛƳŀ ǇŀǊŀ ōŀƛȄƻέΣ Ƴŀǎ ǎŜƳ ŎŀǊłŎǘŜǊ 

federador em relação à complementaridade transversal das diferentes intervenções (falta de 

clarificação de uma Visão e de uma Definição Estratégica). A partir do diagnóstico efetuado por 

um conjunto de especialistas, o Plano foi desenhado, com bases teóricas sólidas, mas sem ter a 

preocupação de envolver e comprometer os diferentes organismos com responsabilidades na 

execução das ações. 

Ao não definir um plano de ações, prazos de concretização e orçamentos, o PNPR ficou refém 

da vontade e da capacidade de execução dos diferentes organismos envolvidos na sua 

realização. Daí resultou uma taxa de execução de ações extremamente baixa, conforme 

relatório de avaliação da sua implementação e que constituía a 1.ª Fase da respetiva revisãovii. 

Contudo, como é referido nesse relatório, άh tƭŀƴƻ bŀŎƛƻƴŀƭ ŘŜ tǊŜǾŜƴœńƻ wƻŘƻǾƛłǊƛŀ όtbtwύ 

constituiu um bom instrumento de mobilização estruturante para o combate à sinistralidade 

rodoviária. Na realidade, independentemente da sua avaliação objetiva, o PNPR contribuiu 

para a consciencialização dos portugueses para o fenómeno e algumas das medidas que lhe 

estão associadas foram, quanto é possível observar, importantes para se ter atingido esse 

ƻōƧŜǘƛǾƻΦέ  

! ƴƝǾŜƭ ƛƴǘŜǊƴŀŎƛƻƴŀƭΣ ƴŀ ǎŜǉǳşƴŎƛŀ Řŀ ǇǳōƭƛŎŀœńƻ Řƻ ά[ƛǾǊƻ .ǊŀƴŎƻ ǎƻōǊŜ ŀ ǇƻƭƝǘƛŎŀ ŜǳǊƻǇŜƛŀ ŘŜ 

ǘǊŀƴǎǇƻǊǘŜǎέviii e do respetivo Plano de Ações, vários países adotaram o planeamento 

estratégico suportado em plano de ações, como forma de expressão das suas políticas de 
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ǎŜƎǳǊŀƴœŀ ǊƻŘƻǾƛłǊƛŀΦ tǳōƭƛŎŀŘƻ ŜƳ нллпΣ ƻ άWorld Report on Road Traffic Injury Preventionέix 

indicavŀ ŀ άǇǊŜǇŀǊŀœńƻ ŘŜ ǳƳŀ ŜǎǘǊŀǘŞƎƛŀ ƴŀŎƛƻƴŀƭ ŘŜ ǎŜƎǳǊŀƴœŀ ǊƻŘƻǾƛłǊƛŀ Ŝ ŘŜ ǳƳ Ǉƭŀƴƻ ŘŜ 

ŀœƿŜǎέ ŎƻƳƻ ǳƳŀ Řŀǎ ǎǳŀǎ ǎŜƛǎ ǊŜŎƻƳŜƴŘŀœƿŜǎ ŜǎǘǊŀǘŞƎƛŎŀǎΦ    

 

I 2. ESTRATÉGIA NACIONAL DE SEGURANÇA RODOVIÁRIA 2008 ς 2015 (ENSR): 

AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO 

Face às experiências anteriores, às práticas internacionais e, ainda, às recomendações 

constantes do acima citado relatório sobre a implementação do PNPR, a Estratégia Nacional de 

{ŜƎǳǊŀƴœŀ wƻŘƻǾƛłǊƛŀ ό9b{wύ ǇǊƻŎǳǊƻǳ ǘŜǊ ǳƳŀ ǇŜǊǎǇŜǘƛǾŀ άŎƻƭŀōƻǊŀǘƛǾŀέΣ ŜƴŘƻǎǎŀƴŘƻ ǇŀǊŀ ƻǎ 

especialistas setoriais a responsabilidade de desenvolver o seu próprio plano de ação, a partir 

de metas (quantitativas e qualitativas) e objetivos (estratégicos e operacionais), identificados 

na fase de diagnóstico e partilhados na fase de desenvolvimento.  

9Ƴ нллфΣ ǇƻǎǘŜǊƛƻǊƳŜƴǘŜ Ł ǇǳōƭƛŎŀœńƻ Řŀ 9b{wΣ ƻ άCountry Guidelines for the Conduct of Road 

Safety Management Capacity Reviews and the Specification of Lead Agency Reforms, 

Investment Strategies and Safe System Projectsέx, veio caracterizar melhor o modo operativo 

para a implementação destas políticas, confirmando a boa fundamentação da estratégia 

portuguesa. 

A ENSR previa um processo de revisão intercalar em 2011. Por razões políticas conjunturais, 

esta revisão, iniciada no final de 2011, apenas foi concluída em 2013 e publicada em Diário da 

República no início de 2014. Este atraso teve consequências negativas significativas no que diz 

respeito ao envolvimento dos diferentes agentes responsáveis pelo seu desenvolvimento.   

O desempenho global da ENSR pode ser sintetizado através da avaliação efetuada aquando do 

seu processo de revisãoxi:  

άA falta do envolvimento político ativo de diferentes agentes com responsabilidade no 

processo de desenvolvimento e aplicação da estratégia, e de uma capacidade 

institucional de liderança interventiva forte por parte da ANSR, bem como de 

instrumentos de acompanhamento e monitorização continuada, todos previstos mas 

não aplicados de forma eficaz, implicou uma relativamente baixa taxa de execução e a 

ƴńƻ ǊŜƴƻǾŀœńƻ ŀƴǳŀƭ Řƻ άǎǘƻŎƪέ ŘŜ !œƿŜǎ /ƘŀǾŜΣ ƴǳƳ ǇǊƻŎŜǎǎƻ ǉǳŜ ǎŜ ǇǊŜǘŜƴŘƛŀ ŘŜ 

desenvolvimento e aprofundamento contínuoέΦ 

Para além disso, a experiência do processo de construção dos planos de ação setoriais ς 

desenvolvimento dos Objetivos Operacionais pelos Grupos de Trabalho e propostas de Ações 

Chave ς veio demonstrar que ele não é o mais adequado. Com efeito, não se verificou, de uma 

forma generalizada, em nenhuma das fases do processo de desenvolvimento da ENSR, nem a 

procura da inovação nem a análise e discussão das melhores práticas em matérias sensíveis 

para a estruturação de um Sistema de Transporte Rodoviário Seguro, adequado à realidade 

portuguesa. Nas diferentes fases, os grupos de trabalho optaram por procurar soluções de 
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espectro limitado, com prazos dilatados e com muito poucas conclusões práticas, conduzindo, 

por vezes, à necessidade de novos estudos, o que não constitui o propósito das Ações Chave. 

bƻ ά5ƻŎǳƳŜƴǘƻ ŘŜ ŀǇƻƛƻ Ł ǊŜǾƛǎńƻ Řŀ 9ǎǘǊŀǘŞƎƛŀ bŀŎƛƻƴŀƭ ŘŜ {ŜƎǳǊŀƴœŀ wƻŘƻǾƛłǊƛŀέxii 

encontra-se caraterizada, com os dados disponíveis em meados de 2012, a situação da 

evolução da aplicação da ENSR e, também, a sinistralidade rodoviária à luz da aplicação da 

ŘŜŦƛƴƛœńƻ ƛƴǘŜǊƴŀŎƛƻƴŀƭ Řƻ άaƻǊǘƻ ŀ ол ŘƛŀǎέΦ 

A revisão da estratégia teve em conta algumas das recomendações do citado documento de 

apoio ς devidamente contempladas, aliás, na Resolução do Conselho de Ministros n.º 5/2014 ς 

reconhecendo-ǎŜ ŎƻƳƻ ǇƻǎƛǘƛǾƻ ƻ Ƴŀƛǎ ǇǊƻŦƝŎǳƻ ŦǳƴŎƛƻƴŀƳŜƴǘƻ Řŀ ά9ǎǘǊǳǘǳǊŀ ŘŜ tƛƭƻǘŀƎŜƳέ Ŝ 

uma mais elevada taxa de execução das Ações Chave, pese a manutenção da validade dos 

comentários supra. 

Na primeira fase de execução da ENSR foram concluídas 26% das Ações Chave, 27% foram-no 

de forma parcial ou estavam em curso e 47% não foram realizadas.     

Em março de 2016, das 131 Ações Chave previstas no processo de revisão estavam concluídas 

43, 58 encontravam-se em curso, 22 não foram iniciadas e sobre 8 não existia informação.  

As medidas de segurança rodoviária, de uma forma geral, não produzem efeitos imediatos, 

antes têm tempos de maturação diversos consoante as intervenções, conforme bem 

ŜǾƛŘŜƴŎƛŀŘƻ ƴƻ άRoad safety study for the interim evaluation of Policy Orientations on Road 

Safety 2011-нлнлέxiii. De igual forma, os prazos fixados para o desenvolvimento das várias 

ações podem não ser cumpridos, por se virem a mostrar demasiado ambiciosos, considerando 

o conjunto das entidades envolvidas na implementação das mesmas e, ainda, ao surgimento 

de dificuldades não previstas. Contudo, a dimensão dos desvios verificados no 

desenvolvimento da ENSR aponta, claramente, para a necessidade de repensar o modelo de 

execução e controlo.     

Em jeito de balanço, consideramos que, do ponto de vista do processo de organização e 

execução: 

a) A ENSR pretendeu ser um instrumento de políticas públicas ajustado à realidade do 

país, procurando capitalizar os ensinamentos obtidos através da análise, quer de 

alguns programas internacionais em execução à época, quer de projetos nacionais 

anteriores e, no seu processo de revisão intercalar, da experiência adquirida no 

primeiro período da sua execução; 

b) A ENSR conseguiu envolver um largo conjunto de entidades ς nas fases de preparação, 

desenvolvimento e implementação, e no processo de revisão ς que propuseram e 

procuraram desenvolver um conjunto de Ações Chave para se atingirem os Objetivos 

definidos (Operacionais e Estratégicos);  

c) A ENSR serviu como fator de mobilização, tanto de entidades públicas e privadas, 

como da sociedade civil, para o combate à insegurança rodoviária, e algumas das 
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medidas implementadas foram de grande importância para um melhor conhecimento 

do fenómeno e para a minimização das suas consequências; 

d) A execução da ENSR ficou aquém do esperado em questões consideradas essenciais 

para a implementação de políticas públicas de segurança rodoviária consistentes e 

abrangentes, de acordo com a definição de um Sistema Seguro, aceite ς na revisão da 

ENSR ς como fundamento da Visão para a segurança rodoviária em Portugal; 

e) Todo o percurso teórico e prático (da conceção à implementação e ao processo de 

revisão) da ENSR foi uma mais-valia para todos quanto nela estiveram envolvidos ς 

com especial destaque para os decisores políticos e para a ANSR ς, enquanto 

identificador das potencialidades, mas também dos estrangulamentos que impendem, 

a todos os níveis, sobre a capacidade de realizar, na prática, uma política de segurança 

rodoviária coerente, eficaz e eficiente.     

Como síntese do que antes foi escrito, citamos o estudo de um centro de investigação 

israelitaxiv que considera Portugal, pelas suas políticas, um dos dez países líderes em termos de 

segurança rodoviária. De igual modo, referimos, o seguinte texto, publicado no 5th ROAD 

SAFETY PIN REPORT:  

ά! 9ǎǘǊŀǘŞƎƛŀ tƻǊǘǳƎǳŜǎŀ ŘŜ {ŜƎǳǊŀƴœŀ wƻŘƻǾƛłǊƛŀΣ ŀŘƻǘŀŘŀ ŜƳ нллу ŘŜƳƻƴǎǘǊƻǳ 

visão e liderança.  

Devemos traduzir esta estratégia em ações e implementar medidas para melhorar o 

comportamento dos condutores, em particular no que respeita à velocidade e à 

condução sob a influência do álcool e substâncias psicotrópicas.  

João Cardoso, Laboratório Nacional de Engenharia Civilxv ά 

 

A preocupação com os condutores, expressa nestas declarações, não deve ser exclusiva, de 

acordo com a definição do Sistema Seguro. Reconhece-se que existiu um défice de ações e de 

medidas visando os outros pilares da segurança rodoviária, destinadas a combater a 

sinistralidade rodoviária.  

Entre as principais questões que ficaram sem resposta na ENSR encontram-se: 

a) A identificação das soluções para os constrangimentos decorrentes do modelo 

organizacional da ANSR e na sua relação com as outras entidades com 

responsabilidade no desenvolvimento e implementação das políticas públicas de 

segurança rodoviária; 

b) O estabelecimento de políticas integradas de comunicação que tenham impacto eficaz 

e eficiente nas atitudes e comportamentos de todos os utilizadores do Sistema de 

Transporte Rodoviário;  
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c) O melhor conhecimento da sinistralidade e das suas causas, através do cruzamento 

dos dados estatísticos e participações de acidentes, recolhidos pelas forças de 

segurança e pelas unidades de saúde; 

d) A disponibilização dos indicadores de Desempenho de Segurança Rodoviária para 5 

dos 10 Objetivos Estratégicos originais (Velocidade, Dispositivos de segurança, Socorro 

às vítimas, Infraestruturas e Veículos) e a consequente não utilização, quando 

necessário, de tais indicadores para as metas dos Objetivos Estratégicos da revisão 

intercalar;  

e) O mais eficaz controlo da circulação de veículos que não se encontrem em condições 

de segurança para o fazer;    

f) O envolvimento das autarquias num problema que lhes diz respeito diretamente e 

para o qual continua a não existir uma resposta eficaz, através da elaboração, 

aprovação e execução, em número significativo, de Planos Municipais de Segurança 

Rodoviária; 

g) A ligação dos dados de sinistralidade rodoviária com os dados de acidentes de 

trabalho, com vista à identificação da melhor abordagem para minorar a prevalência e 

o impacto das suas consequências, considerando que esta é, de longe, a principal 

causa de morte neste tipo de acidentes; 

h) A identificação de uma estratégia eficaz de combate à falta de atenção na condução, 

nomeadamente aquela que resulta da manipulação de dispositivos de comunicação 

ƳƽǾŜƭΣ ŘŜ ŀǳȄƝƭƛƻ Ł ƴŀǾŜƎŀœńƻ Ŝ ŘŜ άƛƴŦƻŜƴǘǊŜǘŜƴƛƳŜƴǘƻέΤ 

i) O estudo da aplicação de medidas eficazes e eficientes de combate à condução sob o 

efeito do sono, do cansaço, da tomada de medicamentos e da combinação da ingestão 

de álcool com substâncias psicotrópicas; 

j) A discussão política sobre o interesse, a necessidade e a urgência da introdução, com 

caráter obrigatório, das questões de segurança rodoviária enquanto componentes do 

ciclo formativo de crianças e jovens; 

k) A avaliação das práticas formativas de condutores, incluindo as fases de acesso ao 

título de condução, à sua revalidação e durante todo o período de utilização; 

l) A definição e aplicação de políticas de apoio às vítimas da sinistralidade rodoviária e 

suas famílias, considerando o ciclo que vai do acidente à integração social dos 

sinistrados;    

m) A identificação e aplicação de um processo que melhore a avaliação sistemática do 

risco da infraestrutura rodoviária; 

n) A inexistência de informação sistematizada sobre as distâncias percorridas nos 

diversos modos e meios de transporte;    
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o) A definição e aplicação de uma política que privilegie a aquisição e manutenção de 

veículos mais seguros, tanto novos como usados; 

p) A definição e aplicação de uma política nacional de fiscalização baseada nas melhores 

práticas internacionais; 

q) Uma melhor articulação, quando pertinente, entre o Código Penal e o Código da 

Estrada, designadamente no que se refere ao regime sancionatório aplicável aos 

condutores detetados a conduzir sob influência de substâncias psicotrópicas, bem 

como a sensibilização do poder judicial para o impacto devastador que a sinistralidade 

rodoviária tem na sociedade. 

 

I 3. EXPERIÊNCIAS INTERNACIONAIS ς BREVE SÍNTESE DE ESTRATÉGIAS E PLANOS DE 

SEGURANÇA RODOVIÁRIA EM CURSO  

Vários países lançaram e têm em curso programas de segurança rodoviária destinados a dar 

resposta, quer às necessidades sentidas ao nível da formulação das suas políticas de proteção 

social e desenvolvimento sustentável, quer aos desafios lançados pelas instituições 

internacionais, na procura de travar e, se possível, reverter a escalada de aumento da 

sinistralidade rodoviária e dos seus efeitos. 

As estratégias e metas adotadas pelos países que integram o International Traffic Safety Data 

and Analysis Group (IRTAD), desenvolvidas ƴŀ ǎŜǉǳşƴŎƛŀ Řŀ ά5ŞŎŀŘŀ ŘŜ !œńƻ ǇŀǊŀ ŀ {ŜƎǳǊŀƴœŀ 

ƴƻ ¢ǊŃƴǎƛǘƻέ Řŀ hb¦ όŜΣ ƴƻ Ŏŀǎƻ Řƻǎ ǇŀƝǎŜǎ Řŀ ¦9Σ ǘŀƳōŞƳ Řŀ άhǊƛŜƴǘŀœƿŜǎ ŘŜ tƻƭƝǘƛŎŀ ŘŜ 

Segurança Rodoviária 2011 ς нлнлέύΣ estão resumidas no άwƻŀŘ {ŀŦŜǘȅ !ƴƴǳŀƭ wŜǇƻǊǘέxvi 

daquela organização, ilustrando as diferentes conceções e abordagens ao problema por parte 

de países que, em matéria de segurança rodoviária, estão em estádios de desenvolvimento 

muito distintos. 

Entretanto, na elaboração do PENSE 2020® foram estudados e avaliados os programas de 

políticas nacionais de segurança rodoviária de Espanhaxvii, Françaxviii e Áustriaxix, países de 

referência considerados na ENSR em termos de acompanhamento da evolução da 

sinistralidade e, também, de avaliação de políticas e ações, pelas razões explicadas aquando da 

sua formulação. Nesta fase da elaboração do PENSE 2020® foi decidido, ainda, analisar os 

planos de mais três países ς Austráliaxx, Noruegaxxi e Suíçaxxii ς que se distinguem, quer pela 

forma como estabelecem e conduzem as suas políticas de segurança rodoviária, quer pelos 

resultados obtidos ao longo dos tempos, quer ainda pela forma como questionam 

regularmente a sua eficácia. 

          

I 4. A SINISTRALIDADE RODOVIÁRIA EM PORTUGAL  

I 4.A. A EVOLUÇÃO 2006 ς 2015 
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A ENSR, de acordo com o seu processo de revisão intercalar, apenas estabeleceu metas para a 

diminuição do número de vítimas mortais, por se considerar que a definição utilizada e o 

processo de determinação ŘŜ άCŜǊƛŘƻ DǊŀǾŜέ ƴńƻ ǇŜǊƳƛǘia uma análise suficientemente 

ajustada à realidade da efetiva gravidade das lesões sofridas.  

A definição das metas quantitativas de evolução da sinistralidade da ENSR ς medidas pela 

diminuição do número de vítimas mortais, face ao verificado em 2006 ς foi baseada na 

ƛƴŦƻǊƳŀœńƻ ŘƛǎǇƻƴƝǾŜƭ Ł ŞǇƻŎŀΣ ƻǳ ǎŜƧŀΣ ƴƻ ƴǵƳŜǊƻ ŘŜ άaƻǊǘƻǎ ƴƻ ƭƻŎŀƭ Řƻ ŀŎƛŘŜƴǘŜ ƻǳ ŀ 

ŎŀƳƛƴƘƻ Řŀ ǳƴƛŘŀŘŜ ƘƻǎǇƛǘŀƭŀǊέΣ ƳŀƧƻǊŀŘƻ ŜƳ мп҈Σ ǇŀǊŀ ŜǎǘƛƳŀǊ ƻ ƴǵƳŜǊƻ ŘŜ άaƻǊǘƻǎ ŀ ол 

ŘƛŀǎέΣ sendo este último indicador utilizado internacionalmente e que serviu para estabelecer 

as metas, quantitativas e qualitativa, da ENSR. 

! ŘŜǘŜǊƳƛƴŀœńƻ ŘƛǊŜǘŀ Ŝ ǊƛƎƻǊƻǎŀ Řƻ ƴǵƳŜǊƻ ŘŜ άaƻǊǘƻǎ ŀ ол ŘƛŀǎέΣ ƛƴƛŎƛŀŘŀ ŜƳ нлмлΣ revelou 

que o número real de vítimas mortais é muito superior aos valores estimados anteriormente 

(entre 1998 e 2009). Efetivamente, a média dos valores de majoração ao longo dos seis anos já 

disponíveis foi de 27,0%, variando entre um máximo de 32,4% e um mínimo de 23,0% neste 

intervalo de tempo. Para a análise da caracterização e das consequências da sinistralidade 

rodoviária foi, contudo, ainda mais importante a constatação das diferenças significativas de 

majoração verificadas nas várias segmentações, conforme resulta da consulta dos relatórios 

anuais de sinistralidade rodoviária da ANSRxxiii para os anos 2010 a 2015, ά±ƝǘƛƳŀǎ ŀ нп IƻǊŀǎέ 

Ŝ ά±ƝǘƛƳŀǎ ŀ ол ŘƛŀǎέΣ ǊŜǎǇŜǘƛǾŀƳŜƴǘŜΦ   

Esta constatação levou à construção de um modelo baseado nos valores verificados neste 

período de seis anos (2010 ς 2015), o que possibilitou, para os anos imediatamente anteriores 

a 2010, a determinação de valƻǊŜǎ ǇŀǊŀ ƻǎ άaƻǊǘƻǎ ŀ ол ŘƛŀǎέΣ a partir do número de mortos 

no local, totais e por segmentos, neste último caso ajustados pelos valores da natureza dos 

acidentes.  

Com estes valores, sujeitos a erros, eventualmente significativos, considerando a pequena 

dimensão do período base de observação ς mas por certo muito mais aproximados à realidade 

do que aqueles verificados no local do acidente ς é possível ter uma visão mais correta da 

evolução da sinistralidade rodoviária em Portugal nos últimos dez anos, o que constituiu um 

passo importante para a determinação de algumas das prioridades do PENSE 2020®. 

No Gráfico 11 é apresentada a evolução do número de vítimas mortais a 30 dias, em que os 

valores dos anos 2006 a 2009 foram obtidos aplicando o valor médio de majoração acima 

referido (27,0%).  

                                                           
1
 Todos os gráficos, tabelas e mapas apresentados neste documento, têm como fonte os dados de sinistralidade da 

base de dados da ANSR, pelo que apenas é citada a fonte quando os dados não têm origem naquela base. 
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Gráfico 1 

No Gráfico 2 é apresentado o intervalo do número de mortos a 30 dias para o período 2006 a 

2009 que resulta da aplicação dos fatores de majoração, máximo e mínimo, verificados no 

período 2010 ς 2015 (1,324 e 1,230, respetivamente). O Gráfico 3 ilustra a diferença 

significativa entre o número de vítimas mortais a 30 dias apurado de acordo com os critérios 

utilizados até 2010 (majoração de 14%) e aquele que se obtém utilizando o valor médio, 

ajustado, anteriormente referido (27,0%).  

 

  
Gráfico 2                                                                                                                                              Gráfico 3 

 

Tendo as diferenças verificadas para o total das vítimas atingido uma dimensão não 

expectável, é importante efetuar uma análise mais detalhada para se compreender a 

especificidade do fenómeno em determinados segmentos. 

Para o efeito, e como referido na introdução deste capítulo, foi utilizado um procedimento 

idêntico ao do cálculo do total de vítimas mortais, ajustado pelo comportamento específico de 

cada segmento no período 2010 ς 2015.     
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Gráfico 4                                                                                                                                              Gráfico 5 

 

 Gráfico 6                                                                                                                                                  Gráfico 7 

 

 
Gráfico 8                                                                                                                                                   Gráfico 9 

 

Através da observação dos gráficos (4 a 9) podemos concluir que o número de mortos a 30 

dias referente a peões (dentro e fora das localidades) se encontrava consideravelmente 

subestimado quando era utilizada a majoração de 14%. No que se refere aos condutores de 

veículos ligeiros, este fator encontra-se em linha com aquela estimativa. Voltamos, no entanto, 

a chamar a atenção para que, neste contexto, os dados para o cálculo dos mortos a 30 dias até 

2009 devem ser tomados apenas como indicativos. 
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Gráfico 10 

 

A evolução do número de feridos graves e a sua relação com a diminuição das vítimas mortais 

também mereceu alguma atenção, na procura de padrões dessa mesma evolução. Para o 

efeito, ao número de feridos graves e feridos leves άƴƻ ƭƻŎŀƭ Řƻ ŀŎƛŘŜƴǘŜέ foram subtraídas as 

vítimas que terão falecido nos 30 dias subsequentes, de forma proporcional aos valores 

constatados entre 2010 e 2015 em cada um dos casos. Conforme se verifica no Gráfico 10, a 

diminuição do número de feridos graves entre 2006 e 2015, corrigidos os valores no período 

de 2006 a 2009, terá rondado os 35%.    

Considerando os valores do Gráfico 1 como sendo aqueles mais próximos do que terá sido a 

realidade até 2009, constata-se que: 

1. Em 2006 o número de mortos a 30 dias por milhão de habitantes terá sido de 108 e 

não de 91, como pressuposto na formulação da ENSR; 

2. A diminuição do número de mortos no local do acidente, entre 2006 e 2011, foi de 

18,9%, ultrapassando a taxa de diminuição prevista como meta intermédia para esse 

período, que era de 14,3%; 

3. A diminuição do número de mortos a 30 dias entre 2006 e 2011 terá sido de 17,4%, e a 

do rácio mortos por milhão de habitantes de 17,6%; 

4. Entre 2006 e 2015 a diminuição do número de mortos no local do acidente atingiu os 

44,4%, ultrapassando a taxa de diminuição prevista como meta para o final deste 

último ano que era de 31,9%; 

5. A diminuição do número de mortos a 30 dias, entre 2006 e 2015, terá sido, de acordo 

com as estimativas, de 45,0% (44,0% considerando o rácio mortos por milhão de 

habitantes); 
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6. No segundo período de vigência da ENSR, a diminuição foi mais acentuada (ainda que 

em 2014 tenha existido uma quebra dessa tendência), tendo atingido, até ao final de 

2015, 31,3% no local do acidente e 33,4% para o morto a 30 dias, quando o previsto 

para o período 2011 ς 2015 (mortos no local do acidente) era de 20,5%. 

 

Estas flutuações devem ser objeto de reflexão, considerando a necessidade de aprofundar a 

sua compreensão, o que permitirá dirigir de forma mais eficaz e eficiente, os esforços na 

prevenção e na intervenção sobre as causas e os efeitos da sinistralidade rodoviária. 

Assim, e utilizando a estimativa do número de mortos a 30 dias (período 2006 a 2009), os 

valores de vítimas mortais a 30 dias apurados para os restantes anos, e os valores da 

estimativa da população residente (INE), verificamos que a redução entre 2006 e 2011 foi de 

17,6% (média anual de 3,5%) e que entre 2011 e 2015 essa redução foi de 32,6% (média anual 

de 8,1%). 

 
Gráfico 11 

 

A assimetria deste comportamento na redução do número de mortos por milhão de 

habitantes, verificada nestes dois períodos, também se evidencia quando comparamos os 

resultados obtidos em Portugal com os verificados no resto da União Europeia. Enquanto entre 

2006 e 2010 a evolução em Portugal foi francamente insuficiente, já no segundo período ela 

foi claramente positiva. 

Com efeito, de acordo com os dados disponíveis no CARE2 (Tabela 1), entre 2006 e 2014 a 

sinistralidade rodoviária muito grave em Portugal (medida em função da população) diminuiu 

a um ritmo mais lento do que a média europeia.  

                                                           
2 CARE - Community database on Accidents on the Roads in Europe 
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De acordo com as fontes disponibilizadas mais recentemente por diferentes autoridades 

estatísticas e de gestão da segurança rodoviária nacionais, os dados provisórios referentes a 

2015 mostram que em Portugal ς devido à retoma da evolução positiva na redução do número 

de mortos verificada no último ano no nosso país e do aumento das vítimas mortais 

constatado na UE28 ς se terão atingido, entre 2006 e 2015, valores de diminuição do indicador 

mortos por milhão de habitantes melhores do que a média europeia (44,4% contra 41,5%). De 

acordo com esses dados, Portugal terá obtido, entre 2010 e 2015, o melhor desempenho entre 

os 28 países da UE (35,5% contra os 34,8% conseguidos pela Dinamarca).      

Considerando os acontecimentos que afetaram a sociedade portuguesa a partir da crise 

financeira internacional de 2008, com particular incidência após a assinatura do memorando 

de entendimento com a União Europeia, o Banco Central Europeu e o Fundo Monetário 

Internacional em 2011, e as suas consequências na economia em 2012 e 2013, é nossa 

convicção que os efeitos da crise ς a nível das famílias e das empresas, mas também do efeito 

psicológico que estas situações arrastam ς terão contribuído de forma relevante para estes 

resultados. 

 

Fontes: CARE
xxiv corrigido, ANSR

xxv
,estatística oficiais de cada País. Ver listagem das instituições no final do documento. 

Tabela 1 

A relação do PIB com a sinistralidade rodoviária, principalmente a mais grave, está estudada 

ǇƻǊ ǾłǊƛƻǎ ŀǳǘƻǊŜǎΣ ŎƻƴŦƻǊƳŜ ŘŜǎŎǊƛǘƻ ƴƻ ŀƴǘŜǊƛƻǊƳŜƴǘŜ ǊŜŦŜǊƛŘƻ ά5ƻŎǳƳŜƴǘƻ ŘŜ !Ǉƻƛƻ Ł 

Revisão da ENSRέ ŜΣ ŀǇŜǎŀǊ ŘŜ ŀ ƻōǎŜǊǾŀœńƻ ǎŜǊ ŜŦŜǘǳŀŘŀ ǎƻōǊŜ ǳƳ ǇŜǊƝƻŘƻ Ƴǳƛǘƻ ŎǳǊǘƻΣ Ŝǎǎŀ 

relação também se verifica no caso português. O mesmo se passa, aliás, com a Grécia, a 

Espanha e o Chipre (se bem que este último país tenha grandes oscilações percentuais nos 

2006 2010 2010/2006 2010 2014 2014/2010 2006 2014 2014/2006

Estónia 151 59 -60,9% Grécia 112 73 -35,0% Eslovénia 146 52 -64,1%

Lituânia 231 95 -58,9% Malta 36 24 -34,7% Espanha 93 36 -61,0%

Eslovénia 146 67 -54,1% Espanha 53 36 -31,5% Estónia 151 59 -60,7%

Eslováquia 124 65 -47,6% PORTUGAL 93 65 -30,5% Lituânia 231 91 -60,7%

Suécia 52 28 -46,2% Dinamarca 46 32 -29,7% Eslováquia 124 54 -56,1%

Irlanda 87 47 -46,0% Chipre 73 52 -28,2% Chipre 116 52 -54,8%

Letónia 183 103 -43,7% Croácia 99 73 -26,7% Irlanda 87 42 -51,8%

Espanha 93 53 -43,0% Eslováquia 65 48 -26,4% Grécia 149 73 -51,2%

Hungria 129 74 -42,6% Áustria 66 51 -23,4% Hungria 129 63 -50,9%

Reino Unido 50 30 -40,0% Roménia 117 91 -22,1% Croácia 142 73 -48,9%

Chipre 116 73 -37,1% Eslovénia 67 52 -21,8% Suécia 52 28 -46,2%

Luxemburgo 92 64 -30,4% Itália 70 56 -20,5% Reino Unido 50 28 -44,0%

Croácia 142 99 -30,3% França 64 51 -19,8% Itália 98 56 -43,2%

Finlândia 72 51 -29,2% MÉDIA EU 63 51 -18,4% Áustria 88 51 -42,6%

Holanda 45 32 -28,9% Finlândia 51 42 -17,6% Dinamarca 56 32 -42,2%

Itália 98 70 -28,6% Polónia 102 84 -17,4% Letónia 183 106 -42,1%

MÉDIA EU 88 63 -28,4% Bélgica 77 65 -15,7% Finlândia 72 42 -41,7%

Alemanha 62 45 -27,4% Rep. Checa 77 65 -15,0% MÉDIA EU 88 51 -41,6%

Rep. Checa 104 77 -26,0% Hungria 74 63 -14,4% PORTUGAL 108 65 -40,1%

Polónia 137 102 -25,5% Bulgária 105 91 -13,2% Polónia 137 84 -38,5%

Áustria 88 66 -25,0% Irlanda 47 42 -10,8% Rep. Checa 104 65 -37,1%

Grécia 149 112 -24,8% Alemanha 45 42 -7,1% Bélgica 102 65 -36,4%

Bélgica 102 77 -24,5% Lituânia 95 91 -4,5% Alemanha 62 42 -32,6%

Bulgária 135 105 -22,2% Reino Unido 30 29 -4,0% Bulgária 135 91 -32,5%

Dinamarca 56 46 -17,9% Luxemburgo 64 64 -0,5% Roménia 133 91 -31,5%

PORTUGAL 108 93 -13,9% Suécia 28 28 0,0% Luxemburgo 92 64 -30,8%

França 74 64 -13,5% Estónia 59 59 0,5% França 74 51 -30,6%

Roménia 133 117 -12,0% Letónia 103 106 2,8% Holanda 45 34 -24,7%

Malta 27 36 33,3% Holanda 32 34 5,8% Malta 27 24 -12,9%

DIMINUIÇÃO DE MORTOS (30 DIAS) POR MILHÃO DE HABITANTES
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valores da sinistralidade devido à pequena dimensão da sua população) que, como é 

conhecido, também enfrentaram problemas macro e microeconómicos semelhantes aos 

portugueses e que obtiveram dos melhores desempenhos no período 2010 ς 2015. 

As questões relacionadas com o aumento e a diminuição da atividade económica, da criação e 

distribuição de riqueza também necessitam de ser avaliadas à luz das expectativas dos 

consumidores que, normalmente, antecipam esses movimentos, aprofundando (de forma 

positiva ou negativa) os seus efeitos. Estudos de opinião recentes demonstram que os 

portugueses veem antecipando a retoma económicaxxvi de forma mais positiva do que a 

realidade. 

¦Ƴŀ ƻōǎŜǊǾŀœńƻ ŎƻƳǇŀǊŀŘŀ Řŀ ŜǾƻƭǳœńƻ Řƻ άNƴŘƛŎŜ Řŀǎ /ƻƴŘƛœƿŜǎ aŀǘŜǊƛŀƛǎ ŘŜ ±ƛŘŀέ ŎƻƳ ŀ 

Řƻ άNƴŘƛŎŜ Řŀ vǳŀƭƛŘŀŘŜ ŘŜ ±ƛŘŀέ όŀƳōƻǎ ŎƻƳǇƻƴŜƴǘŜǎ Řƻ άNƴŘƛŎŜ ŘŜ .ŜƳ-Estar para Portugal 

2004-нлмпέxxvii), parece corroborar estas conclusões, sendo de destacar que, aparentemente, 

no curto prazo, apenas os movimentos de uma amplitude comparativamente muito grande 

verificados no conjunto destes indicadores parecem produzir os efeitos descritos na 

sinistralidade.     

Não existindo em Portugal, como anteriormente foi referido, estudos fiáveis para o cálculo das 

distâncias percorridas nos diferentes modos de transporte, o melhor indicador para a 

utilização dos veículos motorizados ainda é o consumo dos combustíveis rodoviários, desde 

que seja tida em conta nessa análise a forte diminuição de consumos unitários dos automóveis 

produzidos a partir de 2004. A evolução, a partir da mesma base, de alguns indicadores de 

consumo relacionados com a posse e a circulação automóvel são, por isso, interessantes de 

analisar em paralelo com o PIB (Gráfico 12).     

 
Fontes: ACAP ς Venda de veículos ligeiros novos; DGEG ς Consumo de combustível (dados provisórios); PIB/Capita Continente (2015 estimativa) - 

INE 

Gráfico 12 
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Convirá relembrar, a propósito desta evolução e do que irão ser as previsões que suportarão a 

definição do PENSE 2020®, o que foi referido a este propósito, em junho de 2012, no 

ά5ƻŎǳƳŜƴǘƻ ŘŜ ŀǇƻƛƻ Ł ǊŜǾƛǎńƻ Řŀ 9b{wέΥ 

CONCLUSÃO: tendo em atenção os valores do aumento do desemprego, total e entre os jovens, 

e, principalmente, a sua aceleração, e a diminuição do consumo dos combustíveis rodoviários, 

prevemos uma diminuição continuada da sinistralidade rodoviária com vítimas até final de 

2013.  

Contudo, a esta aparente acalmia na sinistralidade rodoviária não pode corresponder um 

abrandamento das políticas de segurança rodoviária, sob pena de se enfrentarem graves 

problemas futuros, já hoje potenciados por uma degradação do parque automóvel, da 

manutenção das vias de comunicação e da própria atitude dos cidadãos face à adoção de 

comportamentos e atitudes de segurança.  

A partir do final do próximo ano (nota de leitura: 2013), a conjugação de uma provável retoma 

do consumo com o período de tempo decorrido em ciclo recessivo poderá (arriscamos a afirmar 

deverá) significar um aumento muito significativo da exposição ao risco e do próprio risco do 

sistema (parque automóvel mais antigo e veículos a circular em piores condições de segurança, 

vias com menor manutenção e abandono da circulação nas vias mais seguras que poderá não 

ter uma retoma tão rápida, e aumento dos comportamentos de risco associados tipicamente a 

processos de descompressão social, por exemplo). 

A partir (nota de leitura: do final) de 2014 poderão estar reunidas as condições para um 

aumento muito significativo da sinistralidade rodoviária e o consequente falhar da Meta 

Quantitativa para 2015, caso não sejam tomadas, desde já, as medidas necessárias à 

antecipação deste estado de coisas, através de um esforço de recuperação do atraso verificado 

na implementação da ENSR. 

 

! ǊŜǇǊŜǎŜƴǘŀœńƻ ƎǊłŦƛŎŀ Řŀ ŜǾƻƭǳœńƻ Řŀ ǎƛƴƛǎǘǊŀƭƛŘŀŘŜ ǊƻŘƻǾƛłǊƛŀΣ ƳŜŘƛŘŀ ǇŜƭƻǎ άaƻǊǘƻǎ ŀ ол 

Řƛŀǎέ3, ŀǘǊŀǾŞǎ Řƻ άŀƴƻ ŘŜǎƭƛȊŀƴǘŜέ όDǊłŦƛŎƻ моύ ǾŀƭƛŘŀ ŀǎ ŎƻƴŎƭǳǎƿŜǎ ŀƴǘŜǊƛƻǊŜǎ Ŝ ǇŜǊƳƛǘŜ 

perspetivar melhor o futuro próximo. 

 

                                                           
3
 2006 a 2009, Estimativa. 
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Gráfico 13 

Contudo, se as vítimas mortais e os feridos graves tiveram diminuições consideráveis no 

período 2006/2015 ς mesmo tendo em conta as reservas apontadas ς, o mesmo não se passa, 

quer com os feridos leves, quer com os acidentes com vítimas que, entre si, apresentam uma 

evolução quase coincidente (Gráfico 14). Ou seja, verifica-se uma diminuição acentuada da 

gravidade dos sinistros, mas não da sua ocorrência, o que poderá indiciar que o sistema de 

transporte rodoviário vai melhorando a sua segurança, sobretudo nos fatores veículo, 

infraestrutura e socorro às vítimas, mas continua a revelar poucos progressos no que diz 

respeito aos fatores relacionados com o comportamento humano e com a gestão do sistema 

de segurança rodoviária (organização, informação, legislação, fiscalização, sancionamento e 

controlo).  

 
Gráfico 14 

 

I 4.B. OS ACIDENTES 
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I 4.B.1. Localização  

Como tem sido referido ao longo dos anos, nomeadamente nas diferentes análises à evolução 

da sinistralidade rodoviária no contexto da ENSR, a sinistralidade dentro das localidades é um 

problema que afeta o nosso país de forma muito particular, sendo o principal fator que 

contribui para o desempenho negativo de Portugal em termos de segurança rodoviária na 

União Europeia, conforme se demonstrará no capítulo seguinte.    

 
Gráfico 15                                                                                                                                                Gráfico 16 

Neste domínio, de acordo com os gráficos 15 e 164, é visível que os acidentes dentro das 

localidades, para além de já terem um peso muito significativo nas vítimas mortais no local do 

acidente em relação à média europeia, registam um agravamento em termos de vítimas a 30 

dias.  

Isto significa que os feridos resultantes de acidentes no interior das localidades apresentaram 

uma taxa de mortalidade nos 30 dias subsequentes ao acidente mais elevada do que aqueles 

que estiveram envolvidos em acidentes fora das localidades. Utilizando apenas os valores 

constatados entre 2010 e 2015 (que são números reais e não estimativas), a percentagem 

média de mortos no άlocal do acidenteέ no interior das localidades foi de 48,1% e, a 30 dias, 

ela foi de 53,8%.    

No entanto, nos últimos dois anos, com especial destaque para 2015, verificou-se uma 

alteração no comportamento desta variável. De qualquer forma, será necessário esperar por 

um maior número de observações para se verificar se nos encontramos perante uma mudança 

estrutural ou se estes foram meros movimentos conjunturais.     

Convém, contudo, referir que este padrão não é generalizável a todo o território do 

continente, existindo grandes disparidades regionais do fenómeno, conforme se pode 

constatar nos mapas 1 e 2 que a seguir se incluem. Nestes mapas são apresentados para o ano 

de 2015 os valores do Indicador de Sinistralidade Rodoviária por mil habitantes5 (ISRM / Pop.) 

                                                           
4
 9Ƴ ǘƻŘƻǎ ƻǎ ƎǊłŦƛŎƻǎ ŎƻƴǎǘŀƴǘŜǎ ŘŜǎǘŜ ŎŀǇƝǘǳƭƻΣ ƻǎ ŘŀŘƻǎ ŘŜ нллс ŀ нллф ǊŜŦŜǊŜƴǘŜǎ ŀƻǎ άaƻǊǘƻǎ ŀ ол Řƛŀǎέ ǎńƻ 

estimados. 
5
 Indicador de Sinistralidade Rodoviária/10

3
 Habitantes =  

(((1/3IGn-2)+(2/3IGn-1)+(IGn))/2)/((Habitantesn-2+Habitantesn-1+Habitantesn)/3/10
3
));  

n = ano de referência do ISR;  
IG (Indicador de Gravidade) = (100xMortos)+(10xFeridos Graves)+(3xFeridos Leves) 
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das 23 Comunidades Intermunicipais do Continente6, para as vítimas dentro e fora das 

localidades. Assim, é necessário ter em conta estas disparidades quando se pretenda definir 

intervenções para avaliar e mitigar o problema da sinistralidade dentro das localidades. 

Sendo um indicador destinado a efetuar comparações inter-regionais, o ISR / Pop. não reflete 

o peso absoluto das consequências da insegurança rodoviária em cada um desses territórios, 

fator que deve ser tido em atenção de forma primordial quando se desenvolvem políticas 

nacionais de combate à sinistralidade rodoviária. Nos mapas 3 e 4 encontra-se refletida essa 

realidade. Nos mapas 5 e 6 evidencia-se a gravidade total (dentro e fora das localidades) do ISR 

nas diferentes Comunidades Intermunicipais e a evolução desse mesmo indicador entre os 

períodos inicial (2010 a 2012) e final (2013 a 2015) deste conjunto de observações.  

 

 

 

 

 

 

INDICADOR DE SINISTRALIDADE RODOVIÁRIA / 1.000 Habitantes 2015 (ISR / Pop. 2015) 

 

Dentro das localidades                                                                                                             Fora das localidades 

                                                           
6
 De acordo com a Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro. 
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Mapa 1                                                                                                                                                                   Mapa 2 

Legenda  

Comunidades Intermunicipais: 1 Alto Minho; 2 Cávado; 3 Ave; 4 Área Metropolitana do Porto; 5 Alto Tâmega; 6 

Tâmega e Sousa; 7 Douro; 8 Terras de Trás-os-Montes; 9 Oeste; 10 Região de Aveiro; 11 Região de Coimbra; 12 

Região de Leiria; 13 Viseu Dão Lafões; 14 Beira Baixa; 15 Médio Tejo; 16 Beiras e Serra da Estrela; 17 Área 

Metropolitana de Lisboa; 18 Alentejo Litoral; 19 Baixo Alentejo; 20 Lezíria do Tejo; 21 Alto Alentejo; 22 Alentejo 

Central; 23 Algarve. 
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INDICADOR DE SINISTRALIDADE RODOVIÁRIA 2015 (ISR 2015) 

Dentro das localidades                                                                                                             Fora das localidades 

            

 
                                                              Mapa 3                                                                                                                                                                   Mapa 4 

Legenda  

Comunidades Intermunicipais: 1 Alto Minho; 2 Cávado; 3 Ave; 4 Área Metropolitana do Porto; 5 Alto Tâmega; 6 

Tâmega e Sousa; 7 Douro; 8 Terras de Trás-os-Montes; 9 Oeste; 10 Região de Aveiro; 11 Região de Coimbra; 12 

Região de Leiria; 13 Viseu Dão Lafões; 14 Beira Baixa; 15 Médio Tejo; 16 Beiras e Serra da Estrela; 17 Área 

Metropolitana de Lisboa; 18 Alentejo Litoral; 19 Baixo Alentejo; 20 Lezíria do Tejo; 21 Alto Alentejo; 22 Alentejo 

Central; 23 Algarve.  
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INDICADOR DE SINISTRALIDADE RODOVIÁRIA (ISR) 

 

Total 2015 (dentro e fora das localidades)                                                                        Evolução 2012 / 2015 

                      

       
                                                              Mapa 5                                                                                                                                                                   Mapa 6 

Legenda  

Comunidades Intermunicipais: 1 Alto Minho; 2 Cávado; 3 Ave; 4 Área Metropolitana do Porto; 5 Alto Tâmega; 6 

Tâmega e Sousa; 7 Douro; 8 Terras de Trás-os-Montes; 9 Oeste; 10 Região de Aveiro; 11 Região de Coimbra; 12 

Região de Leiria; 13 Viseu Dão Lafões; 14 Beira Baixa; 15 Médio Tejo; 16 Beiras e Serra da Estrela; 17 Área 

Metropolitana de Lisboa; 18 Alentejo Litoral; 19 Baixo Alentejo; 20 Lezíria do Tejo; 21 Alto Alentejo; 22 Alentejo 

Central; 23 Algarve. 
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I 4.B.2. Natureza 

No que respeita à distribuição do peso relativo das vítimas mortais a 30 dias por natureza do 

acidente constata-se uma relativa estabilidade entre as três categorias ao longo do tempo, 

ŎƻƳ ǳƳŀ ŘƛǎǘǊƛōǳƛœńƻ ƳŞŘƛŀ όάƳƻǊǘƻǎ ŀ ол Řƛŀǎέύ ŘŜ нмΣ7% para os atropelamentos, 38,9% 

para as colisões e 39,4% para os despistes.  

 
Gráfico 17                                                                                                                                                Gráfico 18 

Para além dos dados constantes dos gráficos 17 e 18, importa salientar que, entre 2010 e 

2015, nos acidentes por atropelamento se verificou um aumento médio anual de 62,0% do 

número de mortos a 30 dias, em relação aos valores apurados no local do acidente (total de 

595 vítimas mortais no local do acidente e 964 a 30 dias). Já para as colisões e os despistes 

esse aumento médio anual foi apenas de, respetivamente, 22,9% e 16,9% (1.380 vs. 1.696 e 

1.501 vs. 1.754). 

Ou seja, sendo o despiste, pela natureza do acidente, o maior responsável pela morte nas 

estradas em Portugal, é também onde se verifica a maior percentagem de vítimas mortais no 

local do acidente, ao contrário do atropelamento, onde as sequelas mais gravosas se 

manifestam ao longo de um período mais alargado de tempo.  

Como já foi referido, no período em análise (2010 a 2015), o maior aumento percentual de 

vítimas que vieram a falecer nos 30 dias subsequentes ao acidente verificou-se em 2014. Esse 

incremento em relação ao número de mortos no local do acidente foi observado nas três 

categorias (64,3% para os atropelamentos, 30,4% para as colisões e 21,3% para os despistes).   

Já em 2015 os valores observados para as três categorias aproximaram-se da média do 

período (61,4%, 18,4% e 15,9%, respetivamente para os atropelamentos, colisões e despistes).   

 

I 4.C. O FATOR HUMANO 

I 4.C.1. Tipo de utilizador 

Também se verifica, pelo tipo de utilizador, um comportamento estável na proporção das 

vítimas mortais, com uma distribuição ƳŞŘƛŀ όάƳƻǊǘƻǎ ŀ ол ŘƛŀǎέύΣ ŀƻ ƭƻƴƎƻ Řƻ ǇŜǊƝƻŘƻΣ ŘŜ 

59,9% para os condutores, 18,1% para os passageiros e 22,0% para os peões.  
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Gráfico 19                                                                                                                                                Gráfico 20 

Considerando o comentário referente aos atropelamentos, como seria de esperar, o maior 

impacto nas consequências das mortes ocorridas nos 30 dias subsequentes ao acidente 

verifica-se nos peões, em que, entre 2010 e 2015, se registou um aumento médio anual de 

62,0% em relação aos mortos no local do acidente. Já para os passageiros e para os condutores 

o aumento médio verificado foi relativamente próximo (20,2% e 19,1%, respetivamente). 

Em 2014 ƻ ǇǊƛƴŎƛǇŀƭ ŀǳƳŜƴǘƻ ƴƻ ƴǵƳŜǊƻ ŘŜ άƳƻǊǘƻǎ ŀ ол Řƛŀǎέ ǊŜƭŀǘƛǾŀƳŜƴǘŜ Łǎ ǾƝǘƛƳŀǎ 

mortais registadas no local do acidente verificou-se entre os passageiros, nos quais atingiu os 

31,5%, quando na totalidade do período a média desse aumento foi de 21,2%. Já para os 

condutores, em que na média do período se constatou um aumento de 19,1%, em 2014 este 

atingiu os 24,8%. Finalmente, nos peões verificou-se, mesmo, um ligeiro decréscimo do fator 

de majoração em relação à média do período (59,3% vs. 61,7%). Ou seja, naquele ano, o 

aumento (entre o local do acidente e a 30 dias) de vítimas mortais entre os condutores e, 

ainda mais, entre os passageiros, foi a principal causa para que se tenha verificado a maior 

diferença percentual entre as duas situações, no período de 2010 a 2015. Este aumento 

explica que, apesar do número de mortos no local ter diminuído em 2014, se tenha verificado 

um acréscimo das vítimas a 30 dias em relação a 2013.  

Em 2015, ƻǎ ǾŀƭƻǊŜǎ Řƻ ŀǳƳŜƴǘƻ Řƻ ƴǵƳŜǊƻ ŘŜ άƳƻǊǘƻǎ ŀ ол Řƛŀǎέ ǇŀǊŀ ŀǎ ǘǊşǎ ŎŀǘŜƎƻǊƛŀǎ, 

voltaram a aproximar-se da média do período, ainda que, nos condutores, este valor tenha 

sido o mais baixo para o período 2010 a 2015 e, tanto para passageiros como para peões, 

tenha sido o segundo mais elevado.  

 

I 4.C.2. Género   

No que se refere ao género das vítimas constata-se uma percentagem significativamente 

maior de vítimas mortais do género masculino (em média 78,0%, contra 22,0%) e uma 

estabilidade na composição proporcional das vítimas ao longo do período.  
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Gráfico 21                                                                                                                                                Gráfico 22 

O acréscimo do número de άƳƻǊǘƻǎ ŀ ол Řƛŀǎέ do género feminino, relativamente às vítimas 

no local, apresenta comparativamente ao género masculino uma maior variação: 36,4% contra 

24,7%. De referir que, em 2014, essa variação foi ainda mais sensível, atingindo, 

respetivamente, os 45,7% (mulheres) e os 29,3% (homens). 

É de notar que as grandes diferenças globais verificadas entre as vítimas dos dois géneros são, 

em grande parte, devidas aos valores obtidos para determinado tipo de utilizador. Com efeito, 

se considerarmos apenas os condutores, a proporção entre homens e mulheres vítimas 

mortais (a 30 dias) foi, no período 2010 a 2015, de 91,2% e 8,8%, respetivamente. Já no que se 

refere aos passageiros e aos peões, nas mesmas condições, essa proporção foi de 53,4% e 

46,6% e de 62,3% e 37,7%. Registe-se que, entre as mulheres, o maior número de vítimas 

mortais ocorre enquanto peão (372 nos últimos seis anos, contra 351 e 236, na qualidade de 

passageiro e condutores, respetivamente).  

 

I 4.C.3. Idade 

O progressivo envelhecimento da população portuguesa, consequência da acumulação 

simultânea de duas situações ς diminuição da natalidade e aumento da esperança de vida ς, 

exprime-se de forma significativa na composição relativa das vítimas mortais ao longo do 

período em análise. Com efeito, enquanto em 2006 os mortos com idades compreendidas 

entre os 0 e os 44 anos representavam 50,7% do total, em 2015 este grupo representava 

38,3%. 
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Gráfico 23                                                                                                                                                   Gráfico 24 

Foi também efetuada uma análise da evolução do risco para estes escalões etários, tendo em 

conta a sinistralidade e a respetiva população. Ainda que com algumas oscilações ao longo dos 

anos, registou-se uma tendência de clara diminuição em todos escalões etários em que 

dividimos este grupo e que se acentua no grupo dos mais novos.  

Quanto aos escalões etários mais elevados, verifica-se a manutenção do peso relativo das 

classes dos mais de 65 anos (com os maiores de 75 anos a terem um ano excecionalmente 

negativo em 2014) e um aumento no escalão dos utentes com idades compreendidas entre os 

45 a 64 anos, cujo peso relativo teve um crescimento que se pode traduzir, de forma 

simplificada, como sendo o grupo etário em que se encontrava uma em cada quatro vítimas 

mortais em 2010 e, em 2015, estas já eram uma em cada três. Esta evolução foi, praticamente, 

a inversa do que se passou na classe dos 25 aos 44 anos.  

Foi no escalão etário mais baixo (até aos 14 anos), com 57,7%, e no escalão etário mais 

elevado (75 ou mais anos), com 59,4% que, entre 2010 e 2015, se verificou o maior aumento 

percentual na relação entre os mortos a 30 dias e aqueles que faleceram no local do acidente. 

Este resultado poderá estar ligado, ainda que não estejam disponíveis evidências científicas 

que suportem esta afirmação, à menor resistência física, principalmente nos escalões etários 

mais elevados. Os escalões etários em que se constatou, no período em apreço, um menor 

aumento percentual desta relação foram o escalão dos 25 aos 44 anos, com 17,6%, e o escalão 

dos 45 aos 64, com 19,6%. Dos 15 aos 24 anos, esse aumento foi de 23,0% e, dos 65 aos 74 o 

incremento foi de 34,1%.     

 

I 4.D. A INFRAESTRUTURA 

Ao longo dos últimos seis anos, a distribuição dos acidentes, vítimas e vítimas mortais, por tipo 

das vias em que ocorreram, manteve-se relativamente estável, conforme se comprova nos 

Gráficos 25 a 28.  
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Em média anual, neste período, os arruamentos e as estradas nacionais representaram, 

conjuntamente, cerca de 80% dos acidentes ocorridos, com particular destaque para os 

primeiros nos quais se registaram, em média, 58,5% dos sinistros. 

Apesar da estabilidade acima referida, existem pequenas alterações que deverão merecer 

monitorização, na medida em que podem indiciar alguma tendência de mudanças nesta 

distribuição. Referimos, a título de exemplo, a diminuição do peso relativo dos acidentes nas 

autoestradas e nas estradas municipais, que passou, respetivamente, de 8,3% para 5,4% e de 

7,0% para 5,1%. Na direção oposta referimos as outras vias7, cujo peso relativo aumentou de 

2,1% para 4,8%. 

    
Gráfico 25 

No que concerne ao total de vítimas, o padrão de distribuição é relativamente idêntico ao dos 

acidentes.  

Durante o período de análise verificou-se um aumento do peso relativo dos arruamentos (de 

51,9% para 56,5%) e das outras vias (de 2,2% para 4,8%). Das restantes vias, salienta-se a 

diminuição verificada nas autoestradas (de 9,4% para 6,5%), nas estradas municipais (de 7,1% 

para 5,4%) e nas estradas nacionais (de 25,0% para 23,1%). 

                                                           
7
 Outras vias = Estrada Regional; Estrada Florestal; Ponte; Variante 
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Gráfico 26 

Diferente é o panorama no que diz respeito às vítimas mortais. Apesar do conjunto dos 

arruamentos e das estradas nacionais continuar a ter uma importância muito significativa 

(cerca de 70% dos mortos registados no período), as estradas nacionais passam a apresentar o 

maior peso relativo, com uma média de 36,0% do total das vítimas mortais ocorridas no 

período. Já os arruamentos que, como vimos, representaram, em média, 58,5% dos acidentes 

e 54,8% do total de vítimas, foram o local onde se registaram 33,9% das vítimas mortais. 

 
Gráfico 27 

Todos os outros tipos de via apresentam maior peso relativo nos mortos do que nos acidentes 

e nas vítimas, de acordo com a Tabela 2. 

 


